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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 7/2019
de 4 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Carlos Nuno Almeida de Sousa 
Amaro como Embaixador de Portugal não residente na 
Guiana.

Assinado em 14 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 31 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.
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 Decreto do Presidente da República n.º 8/2019
de 4 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea h) do n.º 2 do artigo 9.º da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, 
de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto, o seguinte:

Sob proposta do Governo e após iniciativa do Chefe do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas, é prorrogado o 
mandato do Major -General Hermínio Teodoro Maio como 
Comandante (Mission Force Commander) da Missão de 
Treino da União Europeia na República Centro -Africana 
(European Union Training Mission in Central African 
Republic — EUTM TCA) e do Contingente Nacional que 
integra a EUTM RCA, até ao final de julho de 2019.

Assinado em 22 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 31 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112034926 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 14/2019

Recomenda ao Governo que tome medidas para alterar a política 
de proteção das crianças e jovens em risco, relançando o aco-
lhimento familiar como medida privilegiada entre as medidas 
de colocação.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à implementação de um Plano de Ação 
que rapidamente privilegie o acolhimento familiar entre 

as medidas de colocação de crianças e jovens em perigo, 
nomeadamente que:

i) Reforce o reequilíbrio da dotação orçamental entre 
as diferentes medidas de colocação de crianças e jovens 
em perigo, assegurando uma efetiva implementação do 
acolhimento familiar, nomeadamente no âmbito do Pro-
grama de Celebração ou Alargamento de Acordos de Coo-
peração para o Desenvolvimento de Respostas Sociais 
(PROCOOP), para que as instituições que já promovem 
o acolhimento familiar possam reforçar a sua atividade e 
para que novas instituições se possam candidatar como 
instituições de enquadramento;

ii) Assegure que o acolhimento familiar possa ser imple-
mentado em todos os distritos do território nacional;

iii) Acompanhe a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
para que a implementação desta medida ganhe um revigo-
rado impulso no Distrito de Lisboa.

2 — Promova medidas concretas que encorajem o aco-
lhimento familiar, diminuindo os custos e encargos das 
famílias de acolhimento, nomeadamente que:

i) Garantam que as crianças numa família de acolhi-
mento têm direito a abono de família, à semelhança do 
que acontece com o pagamento do abono de família dessa 
mesma criança a uma instituição. Desta forma, a família 
de acolhimento, quando se tratar da criança acolhida, deve 
ser considerada no 1.º Escalão do Abono de Família;

ii) Deem indicações para que os regulamentos que de-
terminam o cálculo das mensalidades em creches e equi-
pamentos sociais (do sector social) passem a considerar 
as crianças que estão integradas numa família de acolhi-
mento nas mesmas condições das crianças que vivem em 
instituições;

iii) Assegurem que o apoio concedido a uma família 
de acolhimento é considerado como um subsídio familiar, 
para este efeito, e não como pagamento de uma prestação 
de serviço.

Aprovada em 18 de janeiro de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.º 1/2019
de 4 de fevereiro

O artigo 58.º -A do Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, na sua redação atual 
(Código do IRS), concretiza uma medida do Programa 
SIMPLEX+, contemplando as normas respeitantes à de-
claração automática de rendimentos, nos termos das quais 
a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) disponibiliza, 
com base nos elementos informativos relevantes de que 
dispõe, uma declaração de rendimentos provisória por cada 
regime de tributação, separada e conjunta, quando aplicá-
vel, bem como a correspondente liquidação provisória do 
imposto e os elementos que serviram de base ao cálculo 
das deduções à coleta.


